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Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicacéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
das decisbes mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberagéo,
bastando clicar no nimero do Acérd&o (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no nimero do Ac6rdéo).

Acdérdao 992/2015 Plenério (Embargos de Declaragdo, Relator Ministro José Mucio Monteiro)

Processual. Acesso a informag&o. Orgéo de investigagdo criminal.

O TCU nédo precisa aguardar o julgamento de mérito da matéria para encaminhar informacdes acerca de possiveis
irregularidades ou abusos de que tenha tomado conhecimento aos 6rgados competentes para investiga-los. Se ndo esta no
poder do TCU resolver sobre determinadas espécies de ilicitudes, ndo ha ébices a que o Tribunal encaminhe, antes do
desfecho do processo, informagGes ao Ministério Publico Federal, para as previdéncias de sua algada.

Acérdéo 997/2015 Plenério (Recurso de Reviséo, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Convénio e Congéneres. Prestacdo de contas. Requisitos.

A prestacdo de contas deve demonstrar ndo sO a execucdo do objeto pactuado no convénio, mas também o nexo de
causalidade, por meio do vinculo estrito entre os recursos federais repassados e as despesas incorridas para a consecucao
do objeto conveniado, sem o que ndo ha comprovacéo da boa e regular aplicagcdo dos recursos publicos.

Acérdéo 1001/2015 Plenério (Prestacéo de Contas, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Processual. Coisa julgada. Auditoria.

As auditorias realizadas pelo TCU ndo conferem atestado de regularidade ao periodo ou objeto da fiscalizagdo, pois
apresentam exames especificos realizados de acordo com o escopo de cada fiscalizagdo. Julgamentos pretéritos ndo fazem
coisa julgada administrativa em relacao a irregularidades nao identificadas, por quaisquer motivos, na auditoria apreciada e
posteriormente verificadas em novas fiscalizagOes.

Acdérdao 1005/2015 Plenério (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Augusto Nardes)

Responsabilidade. Débito. Insolvente.

Alegacdes de hipossuficiéncia financeira, idade avancada e doencga grave sdo incapazes de afastar débito imputado a
responsavel. Discussfes da espécie devem ser efetuadas na fase de execucédo do acérddo condenatério, sendo possivel
ainda o parcelamento das dividas, no ambito do TCU, em razao de situagdo econdmica desfavoravel do devedor.

Acérdao 1007/2015 Plenario (Embargos de Declaracdo, Relator Ministro Augusto Nardes)

Processual. Consulta. Interessado.

Como regra, ndo se admite que terceiro interessado ingresse em processo de consulta. Tal entendimento se aplica com maior
razdo na fase recursal, em que a participagao tardia dificulta contribuicdo efetiva ao processo. O TCU responde a consulta
em carater normativo, constituindo sua manifestacéo prejulgamento de tese, mas néo do fato ou caso concreto, ndo havendo,
portanto, possibilidade de terceiro interessado demonstrar razéo legitima para intervir no processo.

Acérdéo 1014/2015 Plenério (Embargos de Declaracéo, Relator Ministro Raimundo Carreiro)

Competéncia do TCU. Empresa supranacional. Eficacia.
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A competéncia constitucional (art.71, inciso V) atribuida ao TCU para fiscalizagdo das contas nacionais de empresas
supranacionais de cujo capital social a Uniéo participe, de forma direta ou indireta, tem eficacia imediata e independe de
eventual omissao do tratado constitutivo das empresas quanto a respectiva forma de controle externo.

Acordao 1025/2015 Plenério (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman)

Licitacéo. Proposta. Preco.

Na licitagdo para compra de medicamentos isentos de ICMS, a Administragdo deve exigir que as propostas dos licitantes
apresentem precos desonerados desse imposto, consoante decidido no Acordédo 140/2012 Plenario. Contudo, para
licitacBes ocorridas em data anterior a da publicacéo desse acordéo, o regramento do assunto € aquele previsto nos editais.

Acordao 2240/2015 Primeira Camara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Contratagéo Direta. Dispensa. Emergéncia.

A dispensa de licitagdo baseada no art. 24, inciso 1V, da Lei 8.666/93 também se mostra possivel quando a situacdo de
emergéncia decorrer da falta de planejamento, da desidia administrativa ou da ma gestéo dos recursos pubicos, pois a inércia
do gestor, culposa ou dolosa, ndo pode vir em prejuizo de interesse publico maior tutelado pela Administracdo. Nessas
situacdes, contudo, o reconhecimento da situacdo de emergéncia ndo implica convalidar ou dar respaldo juridico & conduta
omissiva do administrador, a quem cabe a responsabilidade pela néo realizagdo da licitagdo em momento oportuno.

Acordéo 2249/2015 Primeira Camara (Embargos de Declaragéo, Relator Ministro José Mdcio Monteiro)

Processual. Multa. Prescri¢éo.

A citagdo ou a audiéncia validas interrompem a prescricdo para a aplicagdo de multa. No &mbito do TCU, empregam-se
subsidiariamente os arts. 202, inciso |, do Codigo Civil (Lei 10.406/02) e 219 do Codigo de Processo Civil (CPC, Lei
5.869/73) quanto a interrupgéo da prescri¢ao.

Acdérdao 2267/2015 Primeira Camara (Recurso de Reconsideragdo, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)

Responsabilidade. Pessoa juridica de direito privado. Contrato.

O vinculo meramente contratual entre a entidade privada e o Poder Publico ndo permite a responsabiliza¢cdo solidaria da
empresa contratada e de seus administradores por prejuizos causados ao erario, excecao feita as hipéteses legais de
desconsideragdo da personalidade juridica (art. 50 do Cddigo Civil). Apenas quando a pessoa juridica de direito privado
administra recursos publicos, atuando como gestora publica de fato e se obrigando pessoalmente a prestar contas dos
recursos geridos, € que ela responde solidariamente com seus dirigentes por eventuais danos ao erario.

Acordéo 1874/2015 Segunda Camara (Recurso de Reconsideracéo, Relator Ministro Augusto Nardes)

Convénio e Congéneres. Bolsa de estudo. Débito.

O descumprimento de termo de compromisso que proibe o recebimento simultaneo de verba financeira de fomento ao estudo
ou a pesquisa (bolsa ou outro incentivo com a mesma finalidade), para um mesmo objeto, configura conduta ilegitima e
violadora do principio da supremacia do interesse publico, impondo-se ao responsavel a obrigagdo de ressarcimento do
prejuizo ao erario.

Acdérdao 1882/2015 Seqgunda Camara (Aposentadoria, Relator Ministro Vital do Régo)

Pessoal. Aposentadoria. Vantagem “opg¢ao”.

A incorporacéo da vantagem “opg¢&o” (art. 2° da Lei 8.911/94) aos proventos de aposentadoria ocorre com base na funcéo de
maior valor entre as exercidas pelo servidor, desde que ocupada pelo interregno minimo de dois anos. Ndo atendida essa
condi¢é@o temporal, a incorporagédo ocorre com base na fungdo de valor imediatamente inferior, dentre as ocupadas, sem
gualquer condicionamento temporal (art. 193, § 1°, da Lei 8.112/90).
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